
No atual paradigma social e económico, as empresas têm 
revelado alguma preocupação com o tema da incorporação 
da conservação da natureza nos negócios, muitas vezes 
por uma questão de comunicação e imagem e não tanto 
por uma questão de verdadeira ação climática responsável, 
transformadora e inovadora. Esta perspetiva mais ou menos 
‘light’ da importância do papel das empresas para atingir uma 
natureza positiva tem vindo a ser posta em causa por uma 
realidade avassaladora em que todos percebemos que a nossa 
natureza está em risco e que serão graves as consequências do 
seu desaparecimento para a vida e para os negócios.

Mas não chega plantar árvores. É preciso apostar claramente e 
seriamente na Natureza, definir metas ambiciosas, baseadas na 
ciência, e definir o investimento privado dirigido à recuperação 
da biodiversidade e aos serviços dos ecossistemas. É crítico 
que as empresas iniciem  um processo verdadeiramente 
transformador, que implica não apenas contabilizar e divulgar 
os impactos, mas sobretudo definir um plano ambicioso de 
redução das suas emissões atuais e no futuro, profundamente 
integrado no seu modelo de negócio, assumindo um 
compromisso financeiro sério e investindo sem hesitações no 
restauro da natureza.

O caminho é, sem dúvida, o apoio a projetos e soluções 
baseadas na natureza, a projetos ou iniciativas de gestão ativa 
do território e dos oceanos, e de restauro ecológico.

São necessários 75 mil milhões de euros em investimentos 
para se alcançar os objetivos do Acordo de Paris e é no setor 
corporativo que também se joga este jogo de gigantes. Pela 
sua capacidade de inovação, de financiamento e vontade de 
encontrar soluções que satisfaçam os seus clientes e as suas 
exigências ambientais crescentes, o desafio que colocamos 
às empresas, de todas as dimensões e setores, é que liderem 
a mudança que as gerações mais jovens pedem e que todos 
precisamos para vivermos em harmonia com a natureza, no 
fundo que possam ser atores principais de um movimento por 
uma natureza positiva, por uma sociedade mais justa e mais 
equilibrada.

NÃO CHEGA PLANTAR ÁRVORES
Ângela Morgado, Diretora Executiva da ANP|WWF

Vivemos tempos decisivos para as pessoas, para a natureza e 
para a economia. Os compromissos de todos para reverter a 
perda de natureza e travar as alterações climáticas são urgentes 
e ditarão a transformação do atual paradigma social e económico 
para uma sociedade mais sustentável, mais justa, mais resiliente 
e onde os direitos humanos são respeitados.
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MITIGAR AS 
ALTERAÇÕES 
CLIMÁTICAS É UM 
IMPERATIVO GLOBAL
Carlos Elavai, Managing Director & 
Partner da BCG

A transformação da atividade económica no caminho para 
a neutralidade carbónica, não só é urgente para proteger a 
natureza e a sociedade como também representa uma oportu-
nidade para obter vantagens competitivas. Este desígnio global, 
acelerado pelos objetivos propostos pelas instituições interna-
cionais e governos, tem levado cada mais empresas a adotarem 
novos processos e comprometerem-se com metas para atingir o 
“net-zero” até 2050.

A BCG está preparada para estar ao lado dos seus 
clientes nesta transformação. Com este propósito, tem 
uma prática centrada na ação climática e na sustentabilidade, 
para ajudar as empresas, os governos e a sociedade a realizar 
os seus compromissos e contribuir para a descarbonização 
global, suportando a transformação tecnológica e económica 
para atingir vantagens competitivas sustentáveis. Esta prática 
já apoiou mais de 750 projetos, contando com 550 experts que 
abordam os mais variados tópicos, nomeadamente a biodiver-
sidade, a economia circular, a descarbonização, a agricultura 
sustentável, a transição financeira, a gestão da água, e outros 
temas relacionados com ESG (Environmental, Social and 
Governance). 

Claro que, quer em termos de investigação quer em termos 
de implementação, temos várias instituições e organizações 
parceiras como a ANP|WWF, a Natural Capital Partners, a 
WBCSD, a Breakthrough Energy e a LEAF que nos ajudam na 
concretização de todos estes objetivos. Somos também o par-
ceiro de consultoria da COP26, procurando continuar a alavan-
car o nosso conhecimento e canalizar esforços para ajudar na 
luta contra as alterações climáticas a nível global, promovendo 
um mundo melhor.

Por fim, a BCG quer inspirar com o seu exemplo. Há 
um ano atrás anunciámos o objetivo de nos tornarmos “net-
-zero” até 2030 e “climate positive” a partir desse ano. Para
alcançar esta meta comprometemo-nos a adotar várias medi-

das, tanto a nível global como local, começando por reduzir as 
nossas emissões, principalmente associadas a viagens, energia 
e eletricidade, e garantindo a compensação das que não sejam 
possíveis de eliminar, através do investimento em soluções 
sustentáveis de remoção de CO2 (como soluções baseadas na 
natureza), com qualidade e que criem realmente um impacto 
positivo. 

Atingir a neutralidade carbónica e minimizar os impactos no 
clima e na natureza são dos maiores desafios que a humanida-
de terá nos próximos anos, mas estamos confiantes que todos 
juntos conseguiremos proteger o nosso ecossistema.
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AÇÃO CORPORATIVA NA TRANSIÇÃO PARA A 
NEUTRALIDADE CARBÓNICA EM PORTUGAL 
Com o objetivo de garantir a neutralidade carbónica em 2050, a Lei 
Europeia do Clima atualizou recentemente a meta da redução de emissões 
até 2030 para 55%, podendo esta ainda vir a ser superior. E qual é a posição 
de Portugal e suas empresas neste caminho de transformação?
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Apesar das suas restrições estruturais, Portugal tem 
progredido no caminho para a neutralidade carbónica. 
Em 2019, Portugal emitiu cerca de 55,8 Mt CO2e, o que 
corresponde a 5,4 t CO2 e de emissões per capita, valor 
aproximadamente 30% inferior à média da UE de 7,5 t 
CO2e13. É dos países com maior utilização de energias 
renováveis, encontrando-se no top 10 a nível mundial, e de 
acordo com a APREN, nos primeiros 5 meses de 2021, cerca 
de 71% da eletricidade gerada em Portugal Continental teve 
origem em energias renováveis. Vemos também um esforço 
por parte de algumas empresas que põem a descarbonização 
no topo das suas agendas estratégicas e têm investido no 
desenvolvimento de novas tecnologias e projetos para reduzir 
a pegada carbónica. 

Contudo, em Portugal como noutros países, existem ainda 
várias dificuldades: ineficiência em termos de resposta 
e custos, quer por não existir escala suficiente, quer 
por ser necessário o desenvolvimento de tecnologias 
adjacentes e dificuldade em contabilizar o impacto 
de algumas cadeias de valor. Temos um longo caminho 
pela frente, mas é essencial agir e reunir esforços corporativos 
para dar passos significativos. Nesta secção focamo-nos 
em alguns dos setores corporativos que contribuem 
de forma mais significativa para as emissões de GEE 
em Portugal pela atividade que operam - pela energia 
que consomem e a sua origem, tipo de materiais utilizados 
ou ineficiências ao longo da cadeia de valor - bem como em 
algumas medidas que devem seguir e o que já está a ser feito 
pelas empresas para mitigarem a sua pegada. 

Por alimentar toda a economia, o setor da energia 
é um dos que mais contribui para a emissão de GEE, 
representando cerca de 23% das emissões totais em 
Portugal14. A sua descarbonização terá um impacto ainda 
maior tendo em conta o papel da eletricidade para a 
descarbonização de outros setores. Para tal, as empresas 
produtoras de energia devem continuar a reforçar 
a aposta na transição para energias renováveis 
(de forma centralizada e descentralizada). Deve 
também existir um esforço para o ramp-down de soluções 
térmicas, potencialmente reaproveitando os ativos para 
opções mais limpas, e os processos devem ser revistos, não 
só internamente, mas também ao longo de toda a cadeia de 

valor. Para eliminar as emissões remanescentes poderão ser 
consideradas tecnologias como o CCUS (Carbon capture, 
usage/storage). O seu papel na descarbonização da economia 
poderá ser reforçado através da oferta a clientes, por 
exemplo com soluções de energia verde, pacotes de eficiência 
energética e exploração da introdução de novas soluções 
como o hidrogénio verde nos processos dos seus clientes.

A indústria cimenteira representa também um nível 
significativo de emissões de CO2, libertado pelo calcário 
e marga, matérias-primas utilizadas na produção do 
clínquer, e resultante da forte utilização de combustíveis 
fósseis. Algumas medidas que estão a ser adotadas para a 
descarbonização deste setor são a reutilização de materiais 
desperdiçados ao longo do processo, que permite reduzir 
a intensidade energética, o investimento em fornos mais 
eficientes e sistemas de recuperação de calor, a substituição 
do clínquer por materiais que libertem menos emissões, a 
progressiva transição para a utilização de combustíveis não 
fósseis e energia renovável bem como a sua produção e talvez 
no futuro, a utilização de soluções de captura de carbono 
como o “Oxyfuel” assim que se tornem mais eficientes em 
termos de custos. 

Tal como na indústria anterior, a indústria química tem 
uma forte pegada pelo elevado uso de energia e de materiais 
com efeitos nocivos. Da mesma forma, as empresas devem 
apostar na circularidade através da reutilização ou reciclagem 
de materiais, na progressiva transição para utilização de 
produtos naturais como fibras de bioplásticos e materiais 
sintéticos e na eletrificação do processo produtivo. 

Para que possam fazer todas estas alterações necessárias à 
sua cadeia de valor, as empresas devem ser capazes 
de contabilizar e divulgar o seu impacto de forma 
transparente, colaborar com fornecedores e clientes para 
minimizar o seu impacto e cooperar com os seus pares para o 
avanço do setor e da economia na descarbonização.

Se por um lado já vemos as empresas portuguesas a 
trabalharem diretamente na descarbonização da sua 
atividade, por outro ainda são raros os casos em que estas 
investem um compromisso financeiro para compensar as 
emissões da sua cadeia de valor que não lhes é ainda possível



abater. Este esforço pode ser feito indiretamente, 
através da compra de créditos de carbono que 
através de projetos de restauro ecológico e de apoio 
à gestão florestal sustentável compensam as 
emissões das empresas. Existe também a opção de as 
empresas investirem diretamente em projetos que 
mitiguem o seu impacto na natureza e que acabam 
por reverter as suas emissões. Grandes empresas 
multinacionais já trabalham diretamente em iniciativas para 
preservar e restaurar a natureza, por exemplo, envolvendo 
fornecedores, governos e associações na promoção de uma 
maior transparência, inovação e responsabilidade de gestão 
certificando áreas florestais para extração de madeira, ou 
garantindo a segurança de bacias hidrográficas em risco, 
através da elaboração de estudos e da sensibilização dos 
stakeholders para agir. Contudo, pode existir ainda uma falta 
de alinhamento entre a oferta e a procura neste mercado, 
com empresas portuguesas ainda não dispostas a despender 
dos investimentos aos preços atuais para compensarem as 
suas emissões ou a investirem em projetos de restauro 
ecológico com a dimensão necessária para mitigar a 
totalidade da sua pegada. Apesar disso, este último passo é 
essencial para 
a descarbonização total das empresas numa estratégia de 
sustentabilidade e de responsabilidade social corporativa que 
se deve refletir a médio e longo prazo, sendo este 
compromisso financeiro necessário para a mitigação total.

Quando falamos em descarbonização mencionamos muitas 
vezes as empresas de maior dimensão, mas a verdade 
é que 99,9% das empresas em Portugal são PMEs15 e se 
individualmente estas têm uma pegada inferior, o seu efeito 
agregado acaba por ter um impacto significativo. As PMEs 
devem contabilizar as suas emissões e adotar medidas que 
permitam reduzi-las. Apesar do menor envolvimento e 
capacidade de investimento destas empresas em iniciativas 
de descarbonização, existem vários apoios e entidades ou 
consórcios que podem ajudar neste processo, quer em termos
de financiamento, quer na partilha de informação e soluções 
ou mesmo na sua implementação. Assim, cabe às empresas 
procurar canalizar recursos para investir na angariação deste 
tipo de apoios, capacitando-os para contabilizar a sua pegada 
e ir adaptando os seus modelos de negócio, começando por 
pequenas alterações como a utilização de energia verde e 
veículos elétricos, a procura de soluções mais eficientes e a 
aposta numa economia circular ou mesmo através de uma 
transformação do seu modelo de negócio.
Cabe também às organizações governamentais fomentar um 
ambiente favorável para esta transição, concedendo apoios às 
empresas e criando políticas de incentivo, em particular para 
as PMEs que possuem menos capacidade de investimento 
e inovação. O Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), 
aprovado em junho de 2021, é um exemplo do esforço feito 
pela Comissão Europeia neste campo, mecanismo que se 
enquadra no Next Generation EU para a recuperação dos 
impactos da pandemia. O PRR consiste num total de 16,6 mil 
milhões de euros, em subvenções e empréstimos, que apoiam 
um conjunto de investimentos e reformas nas dimensões de 
resiliência, transição climática e transição digital. Estas   
dimensões dividem-se em 20 componentes, entre as quais
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se encontra a descarbonização da indústria, que contará com 
715 milhões de euros de apoios. As empresas devem 
alavancar nestes programas e procurar oportunidades que 
lhes permitam desenvolver a sua cadeia de valor através de 
projetos que contribuam para um avanço na inovação do 
tecido produtivo português, com grande foco na investigação 
e colaboração entre diferentes empresas, instituições e 
entidades.

Concluindo, existe uma forte esperança para que Portugal 
alcance a neutralidade carbónica em 2050, mas para tal terá 
de existir um grande esforço por parte de toda a sociedade 
que deverá trabalhar coletivamente e de forma exaustiva 
para atingir este objetivo.
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Sobre a ANP|WWF:
A WWF é uma das maiores e mais respeitadas organizações independentes de conservação 
do mundo, com mais de 5 milhões de apoiantes e uma rede global ativa em mais de 100 
países. A missão da WWF é travar a degradação da natureza e construir um futuro no qual 
os seres humanos vivam em harmonia com a natureza, através conservação da diversidade 
biológica do mundo, garantindo que a utilização dos recursos naturais renováveis seja 
sustentável, e promovendo a redução da poluição e do desperdício. 

A ANP|WWF é uma ONG portuguesa que trabalha em Portugal em associação com a 
WWF, com vista a conservar a diversidade biológica e dos recursos nacionais, procurando 
um planeta em que as pessoas consigam viver em harmonia com a natureza. Siga o nosso 
trabalho em www.natureza-portugal.org.

Sobre a Boston Consulting Group:
A Boston Consulting Group associa-se a líderes empresariais e da sociedade para ajudar 
enfrentar os seus desafios mais importantes e captar maiores oportunidades. A BCG foi 
pioneira na estratégia de negócio aquando da sua fundação em 1963. Atualmente, 
ajudamos os clientes na transformação total – inspiramos mudanças complexas, 
promovemos o crescimento das organizações, criamos vantagens competitivas e 
promovemos o impacto no bottom-line.
Para ter sucesso, as organizações devem conjugar competências digitais e humanas. A 
diversidade das nossas equipas globais traz um conhecimento profundando, funcional e da 
indústria, bem como uma variedade de perspetivas para promover a mudança. A BCG 
oferece soluções inovadoras de consultoria de gestão, tecnologia e design, projetos 
corporativos e digitais – e com propósito. Trabalhamos num modelo colaborativo único em 
toda a nossa empresa e em todos os níveis da organização do cliente, gerando resultados 
que permitem o seu sucesso.
Saiba mais em bcg.com 
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